
LEI MUNICIPAL Nº 1287.

EMENTA:  DISPÕE  SOBRE  NORMAS 
ESPECÍFICAS  DE  LICITAÇÃO  NO  ÂMBITO  DO 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM.

O  PREFEITO  DO  MUNICI�PIO  DE  PARNAMIRIM-PE,  no  uso  de  suas  atribuiço� es  legais 
conferidas pela Lei Orga&nica Municipal, faz saber que a Ca&mara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispo� e sobre normas especí,ficas sobre licitaça�o, a par das normas gerais 
estabelecidas na Lei  nº  14.133,  de 1º  de abril  de 2021,  que dispo� e  sobre Licitaço� es  e 
Contratos Administrativos, no a&mbito do Poder Executivo municipal.

Art. 2º O disposto nesta Lei abrange todos os o, rga�os da administraça�o direta e indireta 
municipal. 

Parágrafo único.  Na�o  sa�o  abrangidas  por  esta  Lei  as  licitaço� es  das  empresas  estatais 
municipais e suas subsidia, rias, regidas pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art.  3º.  Na  aplicaça�o  desta  Lei,  sera�o  observados  os  princí,pios  da  legalidade,  da 
impessoalidade,  da  moralidade,  da  publicidade,  da  eficie&ncia,  do  interesse  pu, blico,  da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transpare&ncia, da efica, cia, da 
segregaça�o de funço� es, da motivaça�o, da vinculaça�o ao edital, do julgamento objetivo, da 
segurança  jurí,dica,  da  razoabilidade,  da  competitividade,  da  proporcionalidade,  da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustenta,vel, assim como as 
disposiço� es do Decreto-Lei  nº 4.657,  de 4 de setembro de 1942 (Lei  de Introduça�o a= s 
Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art.  4º Ao  Agente  de  Contrataça�o,  ou,  conforme  o  caso,  a=  Comissa�o  de  Contrataça�o, 
incumbe a conduça�o da fase externa do processo licitato, rio, incluindo o recebimento e o 
julgamento das  propostas,  a  negociaça�o  de  condiço� es  mais  vantajosas  com o primeiro 
colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I – Conduzir a sessa�o pu, blica;
II – Receber, examinar e decidir as impugnaço� es e os pedidos de esclarecimentos ao edital  
e aos anexos, ale,m de poder requisitar subsí,dios formais aos responsa,veis pela elaboraça�o 
desses documentos;
III  –  verificar  a  conformidade da  proposta  em relaça�o  aos  requisitos  estabelecidos  no 
edital;
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IV – Coordenar a sessa�o pu, blica e o envio de lances, quando for o caso;
V – Verificar e julgar as condiço� es de habilitaça�o;
VI – Sanear erros ou falhas que na�o alterem a substa&ncia das propostas, dos documentos 
de habilitaça�o e sua validade jurí,dica;
VII – Receber, examinar e decidir os recursos e encaminha, -los a=  autoridade competente 
quando mantiver sua decisa�o;
VIII – Indicar o vencedor do certame;
IX – Adjudicar o objeto, quando na�o houver recurso;
X – Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI – Encaminhar o processo devidamente instruí,do a=  autoridade competente e propor a 
sua homologaça�o.

§1º A Comissa�o  de Contrataça�o  conduzira,  o  Dia, logo Competitivo e todos os processos 
licitato, rios que envolvam procedimentos auxiliares, conforme previsto no art.6º, L, parte 
final, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo-lhe, no que couber, as atribuiço� es 
listadas acima, sem prejuí,zo de outras tarefas inerentes.

§2º Cabera,  ao Agente de Contrataça�o a instruça�o dos processos de contrataça�o direta nos 
termos  do  art.  72,  da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  neste  caso,  quando  for  
necessa, ria sua atuaça�o.  

§3º O  Agente  de  Contrataça�o,  assim  como  os  membros  da  Comissa�o  de  Contrataça�o, 
podera�o ser servidores efetivos, comissionados ou cedidos de outros o, rga�os ou entidades, 
observado o disposto na legislaça�o municipal.

§4º O  Agente  de  Contrataça�o  e  a  Comissa�o  de  Contrataça�o  contara�o,  sempre  que 
considerarem  necessa, rio,  com  o  suporte  dos  o, rga�os  de  assessoramento  jurí,dico  e  de 
controle interno para o desempenho das funço� es listadas acima.

§5º O  Agente  de  Contrataça�o  sera,  auxiliado  por  equipe  de  apoio  e  respondera,  
individualmente pelos atos que praticar,  salvo quando induzido a erro pela atuaça�o da 
equipe.

§6º O Agente de Contrataça�o podera,  ser substituí,do por Comissa�o de Contrataça�o que 
sera,  formada por,  no mí,nimo,  3  (tre&s)  membros,  que respondera�o  solidariamente por 
todos  os  atos  praticados  pela  comissa�o,  ressalvado  o  membro  que  expressar  posiça�o 
individual  divergente  fundamentada  e  registrada  em  ata  lavrada  na  reunia�o  em  que 
houver sido tomada a decisa�o.

§7º Em  licitaça�o  na  modalidade  Prega�o,  o  Agente  de  Contrataça�o  responsa,vel  pela 
conduça�o do certame sera,  denominado Pregoeiro.

Art. 5º. O Fiscal de Contratos e,  o servidor pu, blico municipal responsa,vel pela verificaça�o 
te,cnica quanto ao aspecto quantitativo e qualitativo da prestaça�o do serviço ou entrega 
dos bens.

Parágrafo único. As nomeaço� es devera�o respeitar o princí,pio da especializaça�o, recaindo, 
preferencialmente, sob o servidor que seja te,cnico na a, rea referente ao objeto do contrato.

Art. 6º Na designaça�o de agente pu, blico para atuar como Fiscal de Contratos de que trata a 
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Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal observara,  o seguinte:

I – a designaça�o de agentes pu, blicos deve considerar a sua formaça�o acade&mica ou te,cnica, 
ou a sua experie&ncia anterior ou seu conhecimento em relaça�o ao objeto contratado;

II – a segregaça�o entre as funço� es, vedada a designaça�o do mesmo agente pu, blico para 
atuaça�o simulta&nea naquelas mais suscetí,veis a riscos durante o processo de contrataça�o; 
e

III – a designaça�o considerara,  o comprometimento concomitante do agente com outros 
serviços, ale,m do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma 
adequada fiscalizaça�o contratual.

§1º O Fiscal de Contratos contara,  com o apoio dos o, rga�os de assessoramento jurí,dico e de 
controle interno para o desempenho das funço� es essenciais a=  execuça�o do disposto na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sempre que entender necessa, rio.

§2º O apoio dos o, rga�os de assessoramento jurí,dico e de controle interno restringir-se-a,  a= s 
questo� es  formais  em  que  pairar  du, vida  fundamentada  do  Fiscal  de  Contratos,  na�o  se 
prestando  a  avaliar  questo� es  te,cnicas  acerca  do  objeto  contratado  ou  de  simples 
convenie&ncia e oportunidade do administrador.

§3º O Fiscal de Contratos contara,  com o apoio dos o, rga�os te,cnicos para o desempenho das 
funço� es essenciais a=  execuça�o do disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sempre 
que entender necessa, rio.

§4º Sa�o atribuiço� es do Fiscal de Contratos, sem prejuí,zo das demais disposiço� es previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021 e nesta Lei:

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do 
Instrumento Contratual, seus anexos e eventuais aditivos/apostilamentos;

II – Avaliar a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens entregues;

III – Atestar, em documento ha,bil, o fornecimento ou a entrega de bens permanentes ou de 
consumo e a prestaça�o do serviço, apo, s confere&ncia pre,via do objeto contratado;

IV – No caso de serviços,  controlar a efetividade e efica, cia da sua execuça�o em estrita 
observa&ncia  ao  estabelecido  no  contrato,  solicitando  a  correça�o  de  eventuais  ví,cios, 
imperfeiço� es,  deficie&ncias  e/ou  omisso� es  que  constatar,  consoante  art.  119,  da  Lei 
14.133/2021;

V – No caso de compras, acompanhar a entrega dos bens, verificando sua quantidade e  
qualidade;

VI – Registrar todas as ocorre&ncias havidas durante o perí,odo de execuça�o do contrato, em 
livro pro, prio, conforme art. 117, da Lei 14.133/2021;

VII – Observar os prazos contratuais para a regularizaça�o de eventuais falhas e, no caso da 
inexiste&ncia de sua previsa�o, estabelecer prazo razoa,vel para medida saneadora.

Rua Doutor Miguel, 22 – Centro – CEP. 56.163.000 – Parnamirim-PE – Fone: (87) 99998.6584 – Ramal 202 Site: 
www.parnamirim.pe.gov.br



VIII – Conhecer suas atribuiço� es e responsabilidades para o exercí,cio das atividades de 
fiscalizaça�o;

IX –  Assegurar-se do cumprimento integral  das  obrigaço� es  contratuais  assumidas pela 
contratada;

X – Elaborar periodicamente e apresentar quando solicitado, relato, rio circunstanciado de 
acompanhamento da execuça�o do serviço, da entrega do material ou do bem, que devera,  
ser instruí,do com registros fotogra, ficos e demais documentos probato, rios, quando for o 
caso;

XI  –  Acompanhar  rotineiramente  a  execuça�o  dos  serviços  contratados,  assim  como 
conferir se os materiais ou bens requisitados foram entregues em perfeito estado e nas 
mesmas condiço� es e caracterí,sticas pactuadas;

XII – Atuar em tempo ha,bil na soluça�o dos problemas que porventura venham a ocorrer ao 
longo da execuça�o contratual, desde que na�o ultrapassem suas compete&ncias;

XIII – Encaminhar as questo� es que ultrapassarem suas atribuiço� es ao Gestor de Contratos;

XIV – Providenciar, sempre por escrito, a obtença�o de esclarecimentos, auxí,lio ou suporte 
te,cnico para aqueles casos em que tiver du, vidas sobre a provide&ncia a ser adotada.

XV – Indicar, em nota te,cnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no 
valor mensal  dos serviços,  por meio de glosas que sera�o  escritas no verso da nota ou 
documento equivalente;

XVI  –  Cientificar  o  Gestor  de  Contratos  e  tambe,m  o  Ordenador  de  Despesas  do 
o, rga�o/entidade contratante da possibilidade de na�o conclusa�o do objeto na data pactuada, 
com as devidas justificativas;

XVII  –  Realizar,  juntamente  com  a  contratada,  as  mediço� es  dos  serviços  nas  datas 
estabelecidas, antes de atestar as respectivas notas fiscais;

XVIII – Reportar-se sempre ao preposto da contratada, na�o devendo, em hipo, tese alguma, 
dar ordens diretamente aos seus empregados;

XIX – Emitir atestados ou certido� es de avaliaça�o dos serviços prestados;

XX – Emitir atestado ou certida�o de realizaça�o de serviços, total ou parcial;

XXI  –  Controlar  a  mediça�o  do  serviço  executado,  aprovando  somente  a  mediça�o  dos 
serviços efetivamente realizados;

XXII – Informar o Gestor de Contratos sobre irregularidade que deva ser sanada;

XXIII – Glosar as mediço� es quando houver ma,  execuça�o do contratado ou mesmo a sua na�o 
execuça�o  e,  com  isso,  sugerir  a  aplicaça�o  de  penalidades  ao  contratado  em  face  do 
inadimplemento de suas obrigaço� es;
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XXIV – Representar, levando ao conhecimento das autoridades a execuça�o de ato ilí,cito 
que tenha tido conhecimento em raza�o de seu ofí,cio;

XXV – Controlar o prazo de vige&ncia do contrato e execuça�o do objeto, assim como suas 
etapas e demais prazos contratuais (inclusive os editalí,cios), noticiando por escrito, com 
antecede&ncia mí,nima de 90 (noventa) dias, ao Gestor de Contratos a adoça�o das medidas 
necessa, rias  a=  deflagraça�o  de  novo  procedimento  licitato, rio  ou  prorrogaça�o,  quando 
legalmente admitida;

XXVI  –  Comunicar  mediante  documento  formal,  datado  e  assinado,  as  notí,cias  de 
problemas ou irregularidades na execuça�o dos contratos, dirigindo-o ao responsa,vel pelo 
O� rga�o Municipal de Controle Interno, ao Secreta, rio da pasta relacionada ao contrato e o 
Prefeito Municipal.

Art. 7º O Gestor de Contratos e,  o Secreta, rio Municipal ou outra autoridade da respectiva 
pasta  nomeado  por  ato  do  Chefe  do  Poder  Executivo  Municipal  responsa,vel  pelo 
acompanhamento e gerenciamento do instrumento de contrato do qual sua Secretaria e,  
gestora.

Art.  8º Sa�o  atribuiço� es  do  Gestor  de  Contratos,  sem  prejuí,zo  das  demais  disposiço� es 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nesta Lei:

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do 
Instrumento Contratual e seus eventuais aditivos;

II – Gerenciar o contrato, acompanhando a vige&ncia do instrumento contratual, a fim de 
proceder a= s  dilige&ncias administrativas necessa, rias para prorrogaça�o,  se for possí,vel  e 
vantajoso for, ou ao encerramento da contrataça�o, de modo a garantir o atendimento do 
interesse  pu, blico,  sendo  responsa,vel  por  requerer  tempestivamente  as  respectivas 
prorrogaço� es instruindo o pedido com manifestaça�o te,cnica do Fiscal de Contratos, se for 
o caso.

III  –Assegurar-se  do cumprimento integral  das  obrigaço� es  contratuais  assumidas,  com 
qualidade e em respeito a=  legislaça�o vigente;

IV – Solicitar periodicamente ao Fiscal de Contratos relato, rio das ocorre&ncias para que, 
sendo o caso, possa tomar as provide&ncias cabí,veis a fim de corrigi-las;

V – Atuar em tempo ha,bil na soluça�o dos problemas de sua alçada que venham a ocorrer 
ao longo da execuça�o contratual;

VI – Submeter ao setor de compras relato, rios para ana, lise de notas/glosas escritas pelo 
fiscal, a fim de constatar a possí,vel necessidade de descontos a serem realizados no valor 
mensal dos serviços/compras, informando-as ao setor financeiro.

VII  –  Encaminhar  formalmente  as  demandas  ao  preposto  por  meio  de  ordem  de 
serviço/entrega ou fornecimento;

VIII – Repassar ao Fiscal de Contratos todas as eventuais informaço� es adicionais relativas 
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ao contrato, para que este u, ltimo possa bem fiscaliza, -lo;

IX – Propor medidas que melhorem a execuça�o do contrato.

X – Conhecer suas atribuiço� es para o exercí,cio das atividades de gesta�o;

XI – Encaminhar ao setor responsa,vel pelo Controle Interno do Municí,pio as questo� es que 
ultrapassam o a&mbito das suas atribuiço� es para que possam ser solucionadas;

XII – Providenciar, sempre por escrito, a obtença�o de esclarecimentos, auxí,lio ou suporte 
te,cnico, para aqueles casos em que tiver du, vidas sobre a provide&ncia a ser adotada.

XIII  –  Negociar  condiço� es  previamente  estabelecidas  com o contratante  sempre que o 
mercado assim o exigir e quando da sua prorrogaça�o, nos termos da Lei, manifestando-se 
sobre  execuça�o  de  ajustes,  requerimento  de  concessa�o  de  reajuste,  prorrogaço� es  etc., 
encaminhando,  sempre  que  solicitado,  o  relato, rio  de  acompanhamento  de  obras  ou 
serviços prestados comunicando as irregularidades encontradas.

XIV – Juntamente com o fiscal, deve levar ao conhecimento do Chefe do Poder Executivo,  
sempre por escrito, instruço� es relativas a modificaço� es de projetos aprovados, alteraço� es 
de prazos, cronogramas e demais informaço� es correlatas ao contrato, emitindo pareceres 
e relato, rios te,cnicos como forma de subsidiar a Administraça�o na tomada de deciso� es.

XV – Notificar a contratada, sobre irregularidades encontradas;

XVI – Comunicar a=  autoridade competente com co, pia ao setor responsa,vel pelo Controle 
Interno do Municí,pio acerca das irregularidades cometidas pela contratada,  sugerindo, 
quando for o caso,  a imposiça�o de sanço� es contratuais e/ou administrativas,  conforme 
previsa�o contratual, editalí,cia e/ou legal; 

 XVII – Controlar o prazo de vige&ncia do contrato e execuça�o do objeto, assim como suas 
etapas e demais prazos contratuais,  inclusive os editalí,cios,  recomendando por escrito, 
com  antecede&ncia  mí,nima  de  60  (sessenta)  dias,  ao  setor  competente  a  adoça�o  das 
medidas  necessa, rias  a=  deflagraça�o  de  novo  procedimento  licitato, rio  ou  prorrogaça�o, 
quando legalmente admitida.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art.  9º O  Municí,pio  podera,  elaborar  Plano de  Contrataço� es  Anual,  com o  objetivo  de 
racionalizar  as  contrataço� es  dos  o, rga�os  e  entidades  sob  sua  compete&ncia,  garantir  o 
alinhamento com o seu planejamento estrate,gico e subsidiar a elaboraça�o das respectivas 
leis orçamenta, rias.

Parágrafo único. Na elaboraça�o do Plano de Contrataço� es Anual do Municí,pio, observar-
se-a,  como para&metro normativo, no que couber, o disposto na Instruça�o Normativa nº 1, 
de 10 de janeiro de 2019, da Secretaria de Gesta�o do Ministe,rio da Economia, ou outra que 
vier a substitui-la.

CAPÍTULO IV
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DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 10. Em a&mbito municipal, a obrigaça�o de elaborar Estudo Te,cnico Preliminar aplica-
se a=  licitaça�o de bens e a=  contrataça�o de serviços e obras, inclusive locaça�o e contrataço� es 
de soluço� es de Tecnologia da Informaça�o e Comunicaça�o – TIC, ressalvado o disposto no 
art. 11.

Art. 11. Em a&mbito municipal, a elaboraça�o do Estudo Te,cnico Preliminar sera,  opcional 
nos seguintes casos:

I – contrataça�o de obras, serviços, compras e locaço� es, cujos valores se enquadrem nos 
limites  dos incisos  I  e  II  do art.  75 da Lei  nº  14.133,  de 1º  de abril  de 2021,  com as  
posteriores atualizaço� es, independentemente da forma de contrataça�o;

II – dispensas de licitaça�o previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021;

III – contrataça�o de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021;

IV  –  quaisquer  alteraço� es  contratuais  realizadas  por  meio  de  Termo  Aditivo  ou 
Apostilamento, inclusive acre,scimos quantitativos e prorrogaço� es contratuais relativas a 
serviços contí,nuos;

V – contrataça�o  de obras e  serviços comuns de engenharia,  desde que demonstrada a 
inexiste&ncia  de  prejuí,zo  para  a  aferiça�o  dos  padro� es  de  desempenho  e  qualidade 
almejados, e mediante a adequada especificaça�o do objeto, conforme §3º, do art. 18, da Lei 
14.133/2021;

VI – contrataça�o de bens e serviços comuns, desde que demonstrada a inexiste&ncia de 
prejuí,zo para a aferiça�o dos padro� es de desempenho e qualidade almejados, e mediante a 
adequada especificaça�o do objeto, conforme §3º, do art. 18, da Lei 14.133/2021.

Parágrafo  único.  Nos  demais  casos  de  contrataça�o  direta  cabera,  ao  Administrador 
Pu, blico a decisa�o sobre a dispensa do estudo te,cnico preliminar, bem como, para a=quelas 
situaço� es, a decisa�o acerca da dispensa de ana, lise de riscos, termo de refere&ncia, projeto 
ba, sico ou projeto executivo;

CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 12. O Municí,pio elaborara,  cata, logo eletro& nico de padronizaça�o de compras, serviços e 
obras, que podera,  ser utilizado em licitaço� es cujo crite,rio de julgamento seja o de menor 
preço ou o de maior desconto e contera,  toda a documentaça�o e os procedimentos pro, prios 
da fase interna de licitaço� es, assim como as especificaço� es dos respectivos objetos. 

§1º Enquanto  na�o  for  elaborado  o  cata, logo  eletro& nico  a  que  se  refere  o  caput,  sera,  
adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os Cata, logos 
CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administraça�o de Serviços Gerais - SIASG, do 
Governo Federal, ou o que vier a substituí,-los.
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§2º As disposiço� es do presente artigo podera�o ser implementadas apo, s o decurso de 2 
anos da promulgaça�o da presente Lei,  cabendo ao Administrador Pu, blico justificar, por 
escrito e anexar ao respectivo processo licitato, rio, a na�o utilizaça�o do cata, logo eletro& nico 
de padronizaça�o ou dos modelos de minutas de que trata o inciso IV, do caput do artigo 19, 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 13. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Municí,pio devera�o 
ser de qualidade comum, na�o superior a=  necessa, ria para cumprir as finalidades a= s quais se 
destinam, vedada a aquisiça�o de artigos de luxo.

§1º Na especificaça�o de itens de consumo, a Administraça�o buscara,  a escolha do produto 
que,  atendendo de forma satisfato, ria a=  demanda a que se propo� e,  apresente o melhor 
preço.

§2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade e 
preço, superior ao necessa, rio para a execuça�o do objeto e satisfaça�o das necessidades da 
Administraça�o  municipal,  cabendo  ao  Administrador  Pu, blico  a  devida  justificativa, 
aplicando-se  ao  Municí,pio  de  PARNAMIRIM-PE  a  regulamentaça�o  da  Unia�o  quanto  ao 
tema, ressalvadas as disposiço� es constantes em Decreto do Executivo Municipal.

CAPÍTULO VI
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art.  14.  No  procedimento  de  pesquisa  de  preços  realizado  em  a&mbito  municipal,  os 
para&metros previstos no §1º, do art.  23, da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, sa�o 
autoaplica, veis, no que couber.

Art.  15.  No  processo  licitato, rio  e  nas  contrataço� es  diretas,  para  aquisiça�o  de  bens  e 
contrataça�o  de serviços em geral,  o  valor estimado sera,  definido com base no melhor 
preço  aferido  por  meio  da  utilizaça�o  dos  seguintes  para&metros,  adotados  de  forma 
combinada ou na�o:

I – composiça�o de custos unita, rios menores ou iguais a=  mediana do item correspondente 
no painel para consulta de preços ou no banco de preços em sau, de disponí,veis no Portal 
Nacional de Contrataço� es Pu, blicas (PNCP), quando este estiver disponí,vel;

II – contrataço� es similares feitas pela Administraça�o Pu, blica, em execuça�o ou concluí,das 
no  perí,odo  de  1  (um)  ano  anterior  a=  data  da  pesquisa  de  preços,  inclusive  mediante 
sistema  de  registro  de  preços,  observado  o  í,ndice  de  atualizaça�o  de  preços 
correspondente;

III  –  utilizaça�o  de  dados  de  pesquisa  publicada  em  mí,dia  especializada,  de  tabela  de 
refere&ncia formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal e 
de sí,tios eletro& nicos especializados ou de domí,nio amplo, desde que contenham a data e 
hora de acesso;

IV – pesquisa direta com no mí,nimo 3 (tre&s) fornecedores, mediante solicitaça�o formal de 
cotaça�o, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que na�o 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecede&ncia da data de 
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divulgaça�o do edital;

V – pesquisa na base nacional de notas fiscais eletro& nicas, na forma de regulamento;

VI – pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade.

Art. 16.  No processo licitato, rio e nas contrataço� es diretas, para contrataça�o de obras e 
serviços  de  engenharia,  o  valor  estimado,  acrescido  do  percentual  de  Benefí,cios  e 
Despesas Indiretas (BDI) de refere&ncia e dos Encargos Sociais (ES) cabí,veis, sera,  definido 
por meio da utilizaça�o de para&metros na seguinte ordem:

I – composiça�o de custos unita, rios menores ou iguais a=  mediana do item correspondente 
do  Sistema  de  Custos  Referenciais  de  Obras  (SICRO),  para  serviços  e  obras  de 
infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e I�ndices de 
Construça�o Civil (SINAPI), para as demais obras e serviços de engenharia;

II  –  utilizaça�o  de  dados  de  pesquisa  publicada  em  mí,dia  especializada,  de  tabela  de 
refere&ncia formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal e 
de sí,tios eletro& nicos especializados ou de domí,nio amplo, desde que contenham a data e a 
hora de acesso;

III – contrataço� es similares feitas pela Administraça�o Pu, blica, em execuça�o ou concluí,das 
no perí,odo de 1 (um) ano anterior a=  data da pesquisa de preços, observado o í,ndice de 
atualizaça�o de preços correspondente;

IV – pesquisa na base nacional de notas fiscais eletro& nicas, na forma de regulamento a ser 
editado pelo Governo Federal;

V – pesquisa direta com no mí,nimo 3 (tre&s) fornecedores, mediante solicitaça�o formal de 
cotaça�o, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que na�o 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecede&ncia da data de 
divulgaça�o do edital;

VI – pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade.

§1º  O  ca, lculo  do  percentual  de  Benefí,cios  e  Despesas  Indiretas  (BDI)  sera,  efetuado 
mediante a seguinte fo, rmula: 

§2º Para fins do ca, lculo previsto no §1º deste artigo, considera-se:
I – AC: taxa de rateio da administraça�o central;
II – S: taxa representativa de seguros;
III  –  R:  percentual  acrescido para  remunerar  a  assunça�o  de  riscos  e  imprevistos  pelo 
contratado, independentemente de sua concretizaça�o;
IV – G: taxa que representa o o& nus das garantias exigidas em edital;
V – DF: taxa representativa das despesas financeiras;
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VI – L: remuneraça�o bruta do construtor;
V – I: taxa representativa dos tributos incidentes sobre o preço de venda (PIS, Cofins, CPRB  
e ISS).

3º A  determinaça�o  das  varia,veis  discriminadas  no  §2º  deste  artigo  se  dara,  conforme 
dados  dos  o, rga�os  oficiais  competentes,  podendo  o  ca, lculo  ser  substituí,do  mediante  o 
enquadramento da obra ou serviço de engenharia nas tabelas elaboradas pelo Tribunal de 
Contas da Unia�o ou outro o, rga�o com tal atribuiça�o.

§4º No processo licitato, rio para contrataça�o de obras e serviços de engenharia sob os 
regimes de contrataça�o integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contrataça�o sera,  
calculado  nos  termos  do  caput deste  artigo,  acrescido  ou  na�o  de  parcela  referente  a=  
remuneraça�o do risco, e, sempre que necessa, rio e o anteprojeto o permitir, a estimativa de 
preço sera,  baseada em orçamento sinte, tico,  balizado em sistema de custo definido no 
inciso  I  do  caput deste  artigo,  devendo  a  utilizaça�o  de  metodologia  expedita  ou 
parame,trica  e  de  avaliaça�o  aproximada  baseada  em  outras  contrataço� es  similares  ser 
reservada a= s fraço� es do empreendimento na�o suficientemente detalhadas no anteprojeto.

§5º Na  hipo, tese  do  §4º  deste  artigo,  sera,  exigido  dos  licitantes  ou  contratados,  no 
orçamento  que  compuser  suas  respectivas  propostas,  no  mí,nimo,  o  mesmo  ní,vel  de 
detalhamento do orçamento sinte, tico referido no mencionado para,grafo.

Art.  17.  Nas contrataço� es  diretas  por inexigibilidade ou por dispensa,  quando na�o  for 
possí,vel estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 12 e 13, o fornecedor  
escolhido para contrataça�o, devera,  comprovar previamente a subscriça�o do contrato, que 
os  preços  esta�o  em conformidade com os  praticados  em contrataço� es  semelhantes  de 
objetos  de  mesma  natureza,  por  meio  da  apresentaça�o  de  notas  fiscais  emitidas  para 
outros contratantes no perí,odo de ate,  1  (um) ano anterior a=  data da contrataça�o  pela 
Administraça�o, ou por outro meio ido& neo.

Art. 18. Excepcionalmente, sera,  admitida a determinaça�o de preço estimado com base em 
menos de tre&s preços, desde que devidamente justificada nos autos.

Art. 19. Considerar-se-a,  como solicitaça�o formal de cotaça�o para os fins do artigo 12, IV e 
13, V, a solicitaça�o efetuada pela administraça�o pu, blica encaminhada por meio fí,sico ou 
digital,  inclusive por e-mail,  devendo os respectivos documentos serem encartados aos 
autos. 

Art.  20.  Cabera,  ao  Agente de Contrataça�o  ou a  Comissa�o  de Contrataça�o  ou ao o, rga�o 
te,cnico municipal ou ao Administrador Pu, blico, ou a agente pu, blico designado pelo Chefe 
do Poder Executivo para a realizaça�o de compras, a apuraça�o do valor estimado com base 
no melhor preço aferido.

§1º Os  preços  coletados  devem  ser  analisados  de  forma  crí,tica,  em  especial,  quando 
houver grande variaça�o entre os valores apresentados.

§2º Sera�o desconsiderados os valores inexequí,veis,  inconsistentes e os excessivamente 
elevados.

§3º A  desconsideraça�o  dos  valores  inexequí,veis,  inconsistentes  ou  excessivamente 
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elevados, sera,  acompanhada da devida motivaça�o.

Art. 21. Nas contrataço� es realizadas pelo Municí,pio, que envolvam recursos da Unia�o, o 
valor previamente estimado da contrataça�o, deve observar o contido no art. 23, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.

Art.  22.  Na  pesquisa  de  preço  relativa  a= s  contrataço� es  de  prestaça�o  de  serviços  com 
dedicaça�o de ma�o de obra exclusiva, observar-se-a,  como para&metro normativo, no que 
couber, o disposto na Instruça�o Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de 
Gesta�o do Ministe,rio da Economia ou outra que vier a substituí,-la.

Art. 23. Na elaboraça�o do orçamento de refere&ncia de obras e serviços de engenharia a 
serem realizadas em a&mbito municipal, quando se tratar de recursos pro, prios, observar-
se-a,  como para&metro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 7.983, 
de 8 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 de junho de 2020 ou 
outras normativas que vierem a substituí,-las.

Art. 24. A pesquisa de preços e,  dispensa,vel nas hipo, teses do §2º, do artigo 95 e do §7º do 
artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, respondendo o agente contratante 
quando comprovada aquisiça�o por preços excessivos.

Parágrafo único - O valor de que trata o §2º, do artigo 95, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 sera,  atualizado conforme Decreto do Executivo Federal.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art.  25.  Nas contrataço� es de obras,  serviços e fornecimentos de grande vulto,  o edital  
devera,  prever a obrigatoriedade de implantaça�o de programa de integridade pelo licitante 
vencedor,  no prazo de 6 (seis) meses,  contado da celebraça�o do contrato,  adotando-se 
como para&metro normativo para a elaboraça�o do programa e sua implementaça�o, no que 
couber, o disposto no Capí,tulo V, do Decreto Federal nº 11.129, de 11 de Julho de 2022 ou 
outro que vier a substituí,-lo.

§1º Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o iní,cio da implantaça�o de 
programa de integridade, o contrato sera,  rescindido pela Administraça�o, sem prejuí,zo da 
aplicaça�o  de  sanço� es  administrativas  em  funça�o  de  inadimplemento  de  obrigaça�o 
contratual, observado o contradito, rio e ampla defesa.

§2º Considera-se grande vulto a contrataça�o cujo valor estimado seja igual ou superior a 
R$ 20.000.000,00 (vinte milho� es de reais).

§3º O valor de que trata o §2º sera,  atualizado anualmente pelo INPC/IBGE, tendo por data 
base o dia da publicaça�o desta Lei.

§4º Opcionalmente, nas contrataço� es abaixo do valor mencionado nos para,grafos acima, o 
Edital podera,  prever a obrigatoriedade de implantaça�o de programa de integridade pelo 
licitante vencedor.

CAPÍTULO VIII
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DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art.  26.  Nas  licitaço� es  para  obras,  serviços  de  engenharia  ou  para  a  contrataça�o  de 
serviços terceirizados em regime de dedicaça�o exclusiva de ma�o de obra, o edital podera, , a 
crite,rio da autoridade que o expedir, exigir que ate,  5% da ma�o de obra responsa,vel pela 
execuça�o  do  objeto  da  contrataça�o  seja  constituí,do  por  mulheres  ví,timas  de  viole&ncia 
dome,stica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exige&ncia cumulativa 
no mesmo instrumento convocato, rio.

Art. 27. Nas licitaço� es municipais, na�o se prevera,  a margem de prefere&ncia referida no art. 
26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CAPÍTULO IX
DO LEILÃO

Art.  28.  Nas licitaço� es realizadas na modalidade Leila�o,  sera�o  observados os seguintes 
procedimentos operacionais:

I – realizaça�o de avaliaça�o pre,via dos bens a serem leiloados, a partir da qual sera�o fixados 
os valores mí,nimos para arremataça�o.

II – designaça�o de um Agente de Contrataça�o para atuar como leiloeiro, o qual contara,  com 
o  auxí,lio  de  Equipe  de  Apoio  conforme  disposto  no  §5º,  do  art.  4º  desta  Lei,  ou,  
alternativamente, contrataça�o de um leiloeiro oficial para conduzir o certame.

III – elaboraça�o do edital de abertura da licitaça�o contendo informaço� es sobre descriça�o 
dos  bens,  seus  valores  mí,nimos,  local  e  prazo  para  visitaça�o,  forma  e  prazo  para 
pagamento dos bens arrematados, condiça�o para participaça�o, dentre outros.

IV – realizaça�o da sessa�o pu, blica em que sera�o recebidos os lances e, ao final, declarados 
os vencedores dos lotes licitados.

§1º O edital na�o devera,  exigir a comprovaça�o de requisitos de habilitaça�o por parte dos 
licitantes.

§2º A sessa�o pu, blica podera,  ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que 
assegure  a  integridade  dos  dados  e  informaço� es  e  a  confiabilidade  dos  atos  nela 
praticados.

CAPÍTULO X
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Art.  29.  Desde que objetivamente mensura,veis,  fatores vinculados ao ciclo de vida do 
objeto licitado,  podera�o  ser  considerados para a  definiça�o  do menor dispe&ndio para a 
Administraça�o Pu, blica Municipal.

§1º A  modelagem  de  contrataça�o  mais  vantajosa  para  a  Administraça�o  Pu, blica, 
considerado  todo  o  ciclo  de  vida  do  objeto,  deve  ser  considerada  ainda  na  fase  de 
planejamento da contrataça�o, a partir da elaboraça�o do Estudo Te,cnico Preliminar e do 
Termo de Refere&ncia.
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§2º Na  estimativa  de  despesas  de  manutença�o,  utilizaça�o,  reposiça�o,  depreciaça�o  e 
impacto ambiental, podera�o ser utilizados para&metros diversos, tais como histo, ricos de 
contratos  anteriores,  se,ries  estatí,sticas  disponí,veis,  informaço� es  constantes  de 
publicaço� es  especializadas,  me,todos  de  ca, lculo  usualmente  aceitos  ou  eventualmente 
previstos em legislaça�o, trabalhos te,cnicos e acade&micos, dentre outros.

CAPÍTULO XI
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 30. Para o julgamento por te,cnica e preço, o desempenho prete,rito na execuça�o de 
contratos com a Administraça�o Pu, blica devera,  ser considerado na pontuaça�o te,cnica. 

§1º Considera-se autoaplica,vel o disposto nos §§ 3º e 4º, do art. 88 da Lei nº 14.133, de 1º  
de abril de 2021, cabendo ao edital da licitaça�o detalhar a forma de ca, lculo da pontuaça�o 
te,cnica.

§2º Devera�o constar do edital de licitaça�o a avaliaça�o os crite,rios objetivos para avaliaça�o 
do desempenho do contratado, garantida, no caso de impossibilidade de total objetividade, 
a avaliaça�o por mais de um agente ou destinata, rio do produto ou serviço.

§3º Considera-se impossí,vel a avaliaça�o por crite,rios totalmente objetivos, para fins do 
§2º deste artigo, os seguintes casos, dentre outros semelhantes:

I – Nas situaço� es em que a avaliaça�o depender de impresso� es sensí,veis do destinata, rio do 
produto ou serviço, mediante uso dos 5 (cinco) sentidos humanos: visa�o, audiça�o, paladar, 
olfato e tato, notadamente nos casos de:

a) aquisiça�o de alimentos cujo sabor possa variar consideravelmente; e

b) contrataça�o de obra de arte, apresentaça�o artí,stica ou serviço te,cnico especializado que 
represente valor este, tico visual ou musical.

II – Outros produtos e serviços cuja avaliaça�o na�o comporte avaliaça�o objetiva.

CAPÍTULO XII
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO

Art. 31. O processo de gesta�o estrate,gica das contrataço� es de software de uso disseminado 
no  Municí,pio  deve  ter  em  conta  aspectos  como  adaptabilidade,  reputaça�o,  suporte, 
confiança,  a  usabilidade  e  considerar  ainda  a  relaça�o  custo-benefí,cio,  devendo  a 
contrataça�o de licenças ser alinhada a= s reais necessidades do Municí,pio com vistas a evitar 
gastos com produtos na�o utilizados.

Parágrafo  único. A  programaça�o  estrate,gica  de  contrataço� es  de  software  de  uso 
disseminado no Municí,pio deve observar,  no que couber,  o  disposto no Capí,tulo II  da 
Instruça�o Normativa nº 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do 
Ministe,rio da Economia, bem como, no que couber, a redaça�o atual da Portaria nº 778, de 
04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministe,rio da Economia, ou outros 
normativos que venham a  substituí,-los.
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CAPÍTULO XIII
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 32. Como crite,rio de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril  
de  2021,  para  efeito  de  comprovaça�o  de  desenvolvimento,  pelo  licitante,  de  aço� es  de 
equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, podera�o ser consideradas no 
edital  de licitaça�o,  desde que comprovadamente implementadas polí,ticas  internas,  tais 
como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre 
homens  e  mulheres  e  o  preconceito  dentro  das  empresas,  inclusive  aço� es  educativas, 
distribuiça�o equa&nime de ge&neros por ní,veis hiera, rquicos, dentre outras.

CAPÍTULO XIV
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS

Art.  33.  Na  negociaça�o  de  preços  mais  vantajosos  para  a  administraça�o,  o  Agente  de 
Contrataça�o ou a Comissa�o de Contrataça�o podera,  oferecer contraproposta.

CAPÍTULO XV
DA HABILITAÇÃO

Art. 34. Para efeito de verificaça�o dos documentos de habilitaça�o, sera,  permitida, desde 
que  prevista  em  edital,  a  sua  realizaça�o  por  processo  eletro& nico  de  comunicaça�o  a 
dista&ncia, ainda que se trate de licitaça�o realizada presencialmente nos termos do §5º, do 
art. 17, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito  
de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentaça�o ocorrer a partir de sistema informatizado 
prevendo acesso por meio de chave de identificaça�o e senha do interessado, presume-se a 
devida  segurança  quanto  a=  autenticidade  e  autoria,  sendo  desnecessa, rio  o  envio  de 
documentos assinados digitalmente com padra�o ICP-Brasil.

Art.  35.  Para  efeito  de  verificaça�o  da  qualificaça�o  te,cnica,  quando  na�o  se  tratar  de 
contrataça�o  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  os  atestados  de  capacidade  te,cnico-
profissional  e  te,cnico  operacional  podera�o  ser  substituí,dos  por  outra  prova  de  que  o 
profissional ou a empresa possui conhecimento te,cnico e experie&ncia pra, tica na execuça�o 
de serviço de caracterí,sticas semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou 
notas fiscais abrangendo a execuça�o de objeto compatí,vel com o licitado, desde que, em 
qualquer caso, o Agente de Contrataça�o ou a Comissa�o de Contrataça�o realize dilige&ncia 
para confirmar tais informaço� es.

Art. 36. Na�o sera�o admitidos atestados de responsabilidade te,cnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa a=  aplicaça�o das sanço� es previstas nos incisos III e 
IV do  caput do art.  156,  da Lei  nº 14.133,  de 1º de abril  de 2021,  em decorre&ncia de 
orientaça�o  proposta,  de  prescriça�o  te,cnica  ou  de  qualquer  ato  profissional  de  sua 
responsabilidade.

CAPÍTULO XVI
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS
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Art. 37.  Para efeito de participaça�o de empresas estrangeiras nas licitaço� es municipais, 
observar-se-a,  como para&metro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o 
disposto na Instruça�o Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gesta�o do 
Ministe,rio da Economia ou outra que vier a substituí,-la.

CAPÍTULO XVII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 38. E�  permitida a adoça�o do sistema de registro de preços para contrataça�o de bens e 
serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, conforme artigo 82 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 39. As licitaço� es processadas pelo sistema de registro de preços podera�o ser adotadas 
nas modalidades de licitaça�o Prega�o ou Concorre&ncia.

§1º Na  licitaça�o  para  registro  de  preços,  na�o  sera,  admitida  a  cotaça�o  de  quantitativo 
inferior ao ma,ximo previsto no edital, sob pena de desclassificaça�o.

§2º O edital devera,  informar o quantitativo mí,nimo previsto para cada contrato oriundo 
da ata  de registro de preços,  com vistas  a  reduzir  o  grau de incerteza do licitante na 
elaboraça�o da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito 
subjetivo a=  contrataça�o.

Art. 40. Nos casos de licitaça�o para registro de preços, o o, rga�o ou entidade promotora da 
licitaça�o devera, ,  na fase de planejamento da contrataça�o, divulgar aviso de intença�o de 
registro de preços - IRP, concedendo o prazo mí,nimo de 8 (oito) dias u, teis para que outros 
o, rga�os ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitato, rio.

§1º O procedimento previsto no caput podera,  ser dispensado mediante justificativa.

§2º Cabe ao o, rga�o ou entidade promotora da licitaça�o analisar o pedido de participaça�o e 
decidir, motivadamente, se aceitara,  ou recusara,  o pedido de participaça�o.

§3º Na hipo, tese de inclusa�o, na licitaça�o, dos quantitativos indicados pelos participantes 
na  fase  da  IRP,  o  edital  devera,  ser  ajustado de acordo com o quantitativo  total  a  ser 
licitado.

Art. 41. A ata de registro de preços tera,  prazo de validade de ate,  1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado  por  igual  perí,odo  desde  que  comprovada  a  vantajosidade  dos  preços 
registrados.

Art. 42. A ata de registro de preços na�o sera,  objeto de reajuste, repactuaça�o, revisa�o, ou 
supressa�o  ou acre,scimo quantitativo ou qualitativo,  sem prejuí,zo  da incide&ncia  desses 
institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de  
2021. 

Art. 43. O registro do fornecedor sera,  cancelado quando:

I – descumprir as condiço� es da ata de registro de preços;
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II – na�o retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administraça�o, sem justificativa aceita,vel;

III – na�o aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipo, tese deste se tornar 
superior a=queles praticados no mercado; ou

IV – sofrer as sanço� es previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156, da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipo, teses previstas nos incisos I, II e IV 
do caput sera,  formalizado por despacho fundamentado.

Art.  44.  O  cancelamento  do  registro  de  preços  tambe,m  podera,  ocorrer  por  fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovados e justificados:

I – por raza�o de interesse pu, blico; ou
II – a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XVIII
DO CREDENCIAMENTO

Art. 45. O credenciamento podera,  ser utilizado quando a administraça�o pretender formar 
uma rede de prestadores de serviços, pessoas fí,sicas ou jurí,dicas, e houver inviabilidade 
de competiça�o em virtude da possibilidade da contrataça�o de qualquer uma das empresas 
credenciadas.

§1º O credenciamento sera,  divulgado por meio de edital  de chamamento pu, blico,  que 
devera,  conter as condiço� es gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em 
integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido 
documento.

§2º A administraça�o fixara,  o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 
condiço� es de reajustamento.

§3º A  escolha  do  credenciado  podera,  ser  feita  por  terceiros  sempre  que  este  for  o 
beneficia, rio direto do serviço.

§4º Quando  a  escolha  do  prestador  for  feita  pela  administraça�o,  o  instrumento 
convocato, rio devera,  fixar a maneira pela qual sera,  feita a distribuiça�o dos serviços, desde 
que tais crite,rios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§5º O prazo mí,nimo para recebimento de documentaça�o dos interessados na�o podera,  ser 
inferior a 8 (oito) dias u, teis.

§6º O prazo para credenciamento devera,  ser reaberto,  no mí,nimo, uma vez a cada 12 
(doze) meses, para ingresso de novos interessados.

CAPÍTULO XIX
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
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Art. 46. Adotar-se-a,  o Procedimento de Manifestaça�o de Interesse observando-se, como 
para&metro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 8.428, de 02 de 
abril de 2015 ou outro que vier a substituí,-lo.

CAPÍTULO XX
DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 47. Enquanto na�o for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contrataço� es 
Pu, blicas (PNCP) previsto no art. 87, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, o sistema de 
registro cadastral de fornecedores do Municí,pio sera,  regido, no que couber, pelo disposto 
na Instruça�o Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gesta�o do Ministe,rio 
da Economia ou outra que vier a substituí,-la.

Parágrafo  único. Em  nenhuma  hipo, tese  as  licitaço� es  realizadas  pelo  Municí,pio  sera�o 
restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no  caput deste 
artigo,  exceto  se  o  cadastramento  for  condiça�o  indispensa,vel  para  autenticaça�o  na 
plataforma utilizada para realizaça�o do certame ou procedimento de contrataça�o direta.

CAPÍTULO XXI
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art.  48. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Municí,pio e os particulares 
podera�o adotar a forma eletro& nica.

Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informaço� es, as assinaturas 
eletro& nicas apostas no contrato devera�o ser classificadas como qualificadas, por meio do 
uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº  
14.063, de 23 de setembro de 2020.

CAPÍTULO XXII
DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 49. A possibilidade de subcontrataça�o, se for o caso, deve ser expressamente prevista 
no edital ou no instrumento de contrataça�o direta, ou alternativamente no contrato ou 
instrumento equivalente,  o  qual  deve,  ainda,  informar o  percentual  ma,ximo permitido 
para subcontrataça�o.

§1º E�  vedada a subcontrataça�o de pessoa fí,sica ou jurí,dica,  se aquela ou os dirigentes 
desta  mantiverem  ví,nculo  de  natureza  te,cnica,  comercial,  econo& mica,  financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do o, rga�o ou entidade contratante ou com agente pu, blico 
que desempenhe funça�o na licitaça�o ou atue na fiscalizaça�o ou na gesta�o do contrato, ou se 
deles forem co& njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade,  
ate,  o terceiro grau, devendo essa proibiça�o constar expressamente do edital de licitaça�o.

§2º  E�  vedada  cla,usula  que  permita  a  subcontrataça�o  total  ou  de  parcela  principal  do 
objeto, exceto, neste u, ltimo caso, quando situaça�o especí,fica assim o exigir, devendo ser 
devidamente justificada pela Administraça�o.
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§3º Entende-se como parcela principal do objeto o conjunto de itens para os quais, como 
requisito de habilitaça�o te,cnico-operacional, foi exigida apresentaça�o de atestados com o 
objetivo  de  comprovar  a  execuça�o  de  serviço,  pela  licitante  ou  contratada,  com 
caracterí,sticas semelhantes.

§4º No caso de fornecimento de bens, a indicaça�o de produtos que na�o sejam de fabricaça�o 
pro, pria na�o deve ser considerada subcontrataça�o.

CAPÍTULO XXIII
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 50. O objeto do contrato sera,  recebido:

I – em se tratando de obras e serviços:

a)  provisoriamente,  em ate,  15 (quinze) dias da comunicaça�o  escrita do contratado de 
te,rmino da execuça�o;

b) definitivamente, apo, s prazo de observaça�o ou vistoria, que na�o podera,  ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato 
convocato, rio ou no contrato.

II – em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em ate,  15 (quinze) dias da comunicaça�o escrita do contratado;

b) definitivamente,  para efeito de verificaça�o  da qualidade e quantidade do material  e 
consequente aceitaça�o, em ate,  30 (trinta) dias da comunicaça�o escrita do contratado.

§1º O edital ou o instrumento de contrataça�o direta, ou alternativamente o contrato ou 
instrumento equivalente,  podera,  prever  apenas  o  recebimento definitivo,  podendo ser 
dispensado  o  recebimento  proviso, rio  de  ge&neros  perecí,veis  e  alimentaça�o  preparada, 
objetos  de  pequeno  valor,  ou  demais  contrataço� es  que  na�o  apresentem  riscos 
considera,veis a=  Administraça�o.

§2º Para os fins do para,grafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 
enquadra,veis nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CAPÍTULO XXIV
DAS SANÇÕES

Art. 51. Observados o contradito, rio e a ampla defesa, todas as sanço� es previstas no art. 
156, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sera�o aplicadas pelo secreta, rio municipal da 
pasta interessada, ou pela autoridade ma,xima da respectiva entidade, quando se tratar de 
autarquia ou fundaça�o.

CAPÍTULO XXV
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES
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Art. 52. O setor responsa,vel pelo Controle Interno do Municí,pio regulamentara, , por ato 
pro, prio, o disposto no art. 169, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto a=  
responsabilidade  da  alta  administraça�o  para  implementar  processos  e  estruturas, 
inclusive de gesta�o de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os  
processos licitato, rios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos 
procedimentos de contrataça�o,  promover um ambiente í,ntegro e confia, vel,  assegurar o 
alinhamento  das  contrataço� es  ao  planejamento  estrate,gico  e  a= s  leis  orçamenta, rias  e 
promover eficie&ncia, efetividade e efica, cia em suas contrataço� es.

Parágrafo único.  Ficam convalidados os regulamentos existentes do setor responsa,vel 
pelo Controle Interno do Municí,pio.

CAPÍTULO XXVI
DO PROCESSO DE COMPRA DIRETA

Art.  53. Ficam dispensados de formalizaça�o de processo de compra direta (dispensa e 
inexigibilidade) nas situaço� es em que o instrumento de contrato na�o for obrigato, rio, nos 
termos do art. 95, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 54. Os o, rga�os e entidades adotara�o a dispensa de licitaça�o, na forma eletro& nica, nas 
seguintes hipo, teses:

I  -  Contrataça�o  de  obras  e  serviços  de  engenharia  ou  de  serviços  de  manutença�o  de 
veí,culos  automotores,  no  limite  do  disposto  no inciso  I  do caput do  art.  75  da  Lei  nº 
14.133, de 2021;

II - Contrataça�o de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021;

III - Contrataça�o de obras, bens e serviços, incluí,dos os serviços de engenharia, nos termos 
do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando 
cabí,vel; e

IV - Registro de preços para a contrataça�o de bens e serviços por mais de um o, rga�o ou 
entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º Para fins de aferiça�o dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II  
do caput, devera�o ser observados:

I - O somato, rio despendido no exercí,cio financeiro pela respectiva unidade gestora; e
II - O somato, rio da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 
tais  aqueles  relativos  a  contrataço� es  no mesmo ramo de atividade ou com objetos  de 
mesma a, rea de atuaça�o, diferenciando-se de acordo com o o, rga�o,  funça�o e serviço que 
forem desempenhar.

§ 2º Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor 
quando do seu cadastramento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(Sicaf) ou outro criado pelo Municí,pio por regulamento pro, prio, vinculada:
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I - a=  classe de materiais, utilizando o Padra�o Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de 
Catalogaça�o de Material do Governo federal; ou
II - a=  descriça�o dos serviços ou das obras, constante do Sistema de Catalogaça�o de Serviços 
ou de Obras do Governo federal." (NR)

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo na�o se aplica a= s contrataço� es de ate,  R$ 8.000,00 (oito 
mil reais) de serviços de manutença�o de veí,culos automotores de propriedade do o, rga�o ou 
entidade contratante, incluí,do o fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

§4º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se eletro& nica a disputa realiza 
por  meio  de  plataforma  ou  atrave,s  do  envio  de  propostas  por  endereço  eletro& nico, 
devendo,  em qualquer  caso,  ser  publicado exclusivamente  no  sí,tio  eletro& nio  oficial  do 
Municí,pio, nos termos do para,grado u, nico do artigo 72 da Lei nº 14.133, de 2021.

§5º O disposto no §1º deste artigo podera,  ser dispensado em relaça�o a obras e serviços de 
engenharia, desde que haja inviabilidade de unificaça�o dos projeto ba, sicos em um u, nico 
projeto, com valores acima do previsto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

CAPÍTULO XXVII
DO PARECER JURÍDICO E DO PARECER DO CONTROLE INTERNO

Art.  55. Ficam  dispensados  de  parecer  jurí,dico  e  de  parecer  do  Controle  Interno  as 
situaço� es em que o instrumento de contrato na�o for obrigato, rio, nos termos do art. 95, da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como a=quelas onde a minuta de edital e/ou de 
contrato estiver padronizado pelos respectivos o, rga�os.

CAPÍTULO XXVIII
DOS TERMOS DE REFERÊNCIA E DA ESCOLHA DA MODALIDADE LICITATÓRIA OU 

PROCEDIMENTOS AUXILIARES

Art. 56. E�  de responsabilidade do Administrador Pu, blico a ana, lise das questo� es te,cnicas 
do Edital e do Contrato, bem como dos termos de refere&ncia, na�o cabendo ao o, rga�o de 
assessoramento jurí,dico e ao de Controle Interno a ana, lise de tais elementos.

Parágrafo único. Sempre que o parecer do o, rga�o de assessoramento jurí,dico e do o, rga�o 
de Controle Interno necessitarem adentrar ao me,rito de questo� es te,cnicas devera�o faze& -lo 
de forma fundamentada.

CAPÍTULO XXIX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  57.  Em a&mbito  municipal,  enquanto  na�o  for  efetivamente  implementado o  Portal 
Nacional de Contrataço� es Pu, blicas (PNCP) a que se refere o art. 174, da Lei nº 14.133, de  
1º de abril de 2021:

I – quando a divulgaça�o obrigato, ria dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a  
aviso, autorizaça�o ou extrato, a publicidade dar-se-a,  atrave,s de sua publicaça�o no Dia, rio 
Oficial dos Municí,pios do Estado do Pernambuco e no site do Municí,pio, sem prejuí,zo de 
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sua  tempestiva  disponibilizaça�o  no  sistema  de  acompanhamento  de  contrataço� es  do 
Tribunal de Contas;

II – quando a divulgaça�o obrigato, ria dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a 
inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-a,  atrave,s de 
sua disponibilizaça�o integral e tempestiva no Portal da Transpare&ncia do Municí,pio e no 
Dia, rio  Oficial  dos  Municí,pios  do  Estado  do  Pernambuco,  sem  prejuí,zo  de  eventual 
publicaça�o no sistema de acompanhamento de contrataço� es do Tribunal de Contas;

III – na�o havera,  prejuí,zo a=  realizaça�o de licitaço� es ou procedimentos de contrataça�o direta 
ante a ause&ncia das informaço� es previstas nos §§ 2º e 3º, do art. 174, da Lei nº 14.133, de 
1º  de  abril  de  2021,  eis  que  o  Municí,pio  adotara,  as  funcionalidades  atualmente 
disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos termos desta Lei;

IV – as contrataço� es eletro& nicas podera�o ser realizadas por meio de sistema eletro& nico 
integrado  a=  plataforma  de  operacionalizaça�o  das  modalidades  de  transfere&ncias 
volunta, rias do Governo Federal, nos termos da Instruça�o Normativa SEGES/ME nº 73 de 
30 de setembro de 2022.

V – nas licitaço� es eletro& nicas realizadas pelo Municí,pio, e por adotar o modo de disputa 
aberto,  ou  o  modo  aberto  e  fechado,  a  Administraça�o  podera, ,  desde  ja, ,  utilizar-se  de 
sistema atualmente disponí,vel ou demais plataformas pu, blicas ou privadas, sem prejuí,zo 
da utilizaça�o de sistema pro, prio.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II acima ocorrera,  sem prejuí,zo da respectiva 
divulgaça�o em sí,tio eletro& nico oficial, sempre que previsto na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.

Art.  58.  Toda  prestaça�o  de  serviços  contratada  pelo  Municí,pio  na�o  gera  ví,nculo 
empregatí,cio entre os empregados da contratada e a Administraça�o, vedando-se qualquer 
relaça�o entre estes que caracterize pessoalidade e subordinaça�o direta.

Art. 59. E�  vedado a=  Administraça�o ou aos seus servidores praticar atos de ingere&ncia na 
administraça�o da contratada, a exemplo de:

I – possibilitar ou dar causa a atos de subordinaça�o, vinculaça�o hiera, rquica, prestaça�o de 
contas, aplicaça�o de sança�o e supervisa�o direta sobre os empregados da contratada;

II – exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se  
somente  aos  prepostos  ou  responsa,veis  por  ela  indicados,  exceto  quando o  objeto  da 
contrataça�o previr a notificaça�o direta para a execuça�o das tarefas previamente descritas 
no contrato de prestaça�o de serviços para a funça�o especí,fica, tais como nos serviços de 
recepça�o, apoio administrativo ou ao usua, rio;

III – direcionar a contrataça�o de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

IV – promover ou aceitar o desvio de funço� es dos trabalhadores da contratada, mediante a 
utilizaça�o destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contrataça�o e em 
relaça�o a=  funça�o especí,fica para a qual o trabalhador foi contratado;
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V – considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do pro, prio 
o, rga�o ou entidade responsa,vel pela contrataça�o, especialmente para efeito de concessa�o 
de dia, rias e passagens;

VI – definir o valor da remuneraça�o dos trabalhadores da empresa contratada para prestar 
os  serviços,  salvo  nos  casos  especí,ficos  em  que  se  necessitam  de  profissionais  com 
habilitaça�o/experie&ncia superior a daqueles que, no mercado, sa�o remunerados pelo piso 
salarial da categoria, desde que justificadamente; e

VII – conceder aos trabalhadores da contratadas direitos tí,picos de servidores pu, blicos.

Art. 60. A Administraça�o na�o se vincula a= s disposiço� es contidas em Acordos, Convenço� es 
ou  Dissí,dios  Coletivos  de  Trabalho  que  tratem  de  pagamento  de  participaça�o  dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de mate,ria na�o trabalhista, 
ou que estabeleçam direitos na�o previstos em lei, tais como valores ou í,ndices obrigato, rios 
de encargos sociais ou previdencia, rios, bem como de preços para os insumos relacionados 
ao exercí,cio da atividade.

Parágrafo único. E�  vedado ao o, rga�o e entidade vincular-se a= s disposiço� es previstas nos 
Acordos,  Convenço� es  ou  Dissí,dios  Coletivos  de  Trabalho  que  tratem  de  obrigaço� es  e 
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administraça�o Pu, blica.

Art.  61.  Os  contratos  relativos  a  direitos  reais  sobre  imo, veis  sera�o  formalizados  por 
escritura  pu, blica  lavrada  em  notas  de  tabelia�o,  salvo  aqueles  que  se  enquadrem  na 
situaça�o prevista na parte final do art. 108, do Co, digo Civil, sendo que o teor dos mesmos 
devera,  ser divulgado e mantido a=  disposiça�o do pu, blico em sí,tio eletro& nico oficial.

Art. 62. Sempre que for necessa, rio selecionar um fornecedor para contrataço� es por meio 
de dispensa de licitaça�o, o o, rga�o requisitante devera,  realizar cotaça�o de preços na forma 
de  regulamento  municipal  ou,  na  sua  ause&ncia,  nos  termos  da  instruça�o  normativa 
SEGES/ME nº 65 de 7 de julho de 2021.

Parágrafo único. Para as contrataço� es emergenciais ou por calamidade pu, blica, a cotaça�o 
de  preços  adicional  podera,  ser  dispensada  mediante  justificativa  da  a, rea  te,cnica 
consignada no Termo de Refere&ncia ou Projeto Ba, sico, oportunidade em que se utilizara,  o 
resultado da pesquisa de preços realizada pela a, rea te,cnica para seleça�o do fornecedor.

Art.  63. Podera�o  ser  editadas  normas  complementares  ao  disposto  nesta  Lei,  sendo 
disponibilizado informaço� es adicionais em meio eletro& nico, inclusive modelos de artefatos 
necessa, rios a=  contrataça�o.

Art.  64.  Nas  refere&ncias  a=  utilizaça�o  de  atos  normativos  federais  como  para&metro 
normativo municipal, considerar-se-a,  a redaça�o em vigor na data de publicaça�o desta Lei.

Art. 65. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaça�o, revogando-se as disposiço� es em 
contra, rio.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM, ESTADO DO PERNAMBUCO, EM 11 
DE FEVEREIRO DE 2025.
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LUCÉLIO MÚCIO MOURA ANGELIM
Prefeito Municipal
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